
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.926 - CE (2013/0367891-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
  MOACIR AUGUSTO MEYER DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO : EMAPE INTEGRAÇÃO AVÍCOLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA  
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO BARROSO COLACIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 282/STF. ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO NOMEADO. 
NULIDADE RELATIVA. EXTEMPORARIEDADE. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 282/STF.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a nulidade referente à 
nomeação de perito é relativa, de tal modo que ela deve ser arguida pela parte 
interessada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 27 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
  MOACIR AUGUSTO MEYER DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO : EMAPE INTEGRAÇÃO AVÍCOLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA  
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO BARROSO COLACIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Companhia Energética do Ceará - COELCE, com 

base no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte 

maneira (e-STJ fl. 684):

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PERITO. 
INCAPACIDADE TÉCNICA. ALEGAÇÃO SUSCITADA APÓS A CONCLUSÃO 
DA PERÍCIA. NULIDADE RELATIVA. ART. 245 DO CPC. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. OCORRÊNCIA.

Nas razões do regimental, a COELCE assevera o prequestionamento das teses 

presentes no recurso especial. Defende a necessidade da anulação do laudo pericial, uma vez 

que o profissional nomeado não tem capacidade técnica para o serviço tendo em vista que não 

tem nível universitário. Afirma que a nulidade da perícia está relacionada a questão não sujeita à 

preclusão.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF. 
ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO NOMEADO. NULIDADE 
RELATIVA. EXTEMPORARIEDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 282/STF.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a nulidade referente à 
nomeação de perito é relativa, de tal modo que ela deve ser arguida pela parte 
interessada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Com efeito, as teses relacionadas aos arts. 145, §§ 1º e 2º, 424, I, do CPC e do art. 13 

da Lei n. 5.194/66 não foram examinadas pelo Tribunal de origem, de tal modo que não podem 

ser consideradas prequestionadas.

Ademais, o Tribunal de origem asseverou que a impugnação da prova pericial em razão 

da incapacidade técnica do profissional nomeado foi realizada extemporaneamente. A esse 

respeito, necessário destacar que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 

que a inaptidão do perito configura nulidade relativa que, para ser declarada, depende de 

impugnação da parte no primeiro momento oportuno.

Dessa forma, a decisão ora agravada, que negou seguimento ao recurso especial em 

face dos óbices preconizados nas Súmulas 83/STJ e 282/STF, deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, a seguir transcritos (e-STJ fls. 685/686):

Em primeiro lugar, não há como apreciar o mérito da controvérsia com 
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base na dita malversação dos artigos 145, §§ 1º e 2º, 424, I, do CPC e do art. 13 
da Lei n. 5.194/66 , uma vez que não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282/STF.

Em segundo lugar, a conclusão a que chegou o acórdão recorrido encontra 
abrigo na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, pacífica em apregoar 
que, em se tratando de nulidade relativa, nos termos do art. 245 do CPC, deve ela 
ser arguida na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, o que 
não foi feito no presente caso.

Assim, diante da inércia do interessado quanto à nomeação do perito, 
opera-se a preclusão do direito de arguir sua incapacidade técnica.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
FUNDADA EM ALEGAÇÃO DE FATO DO PRODUTO. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. NÃO ACIONAMENTO DE AIRBAGS. 
INEXISTÊNCIA DE DEFEITO COMPROVADA POR PROVA 
PERICIAL. ALEGAÇÃO DE INAPTIDÃO DO PERITO. 
PRECLUSÃO. REGRAS DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
IRRELEVÂNCIA. JULGADO APOIADO EM PROVA PERICIAL 
ROBUSTA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Em se tratando de nulidade relativa, nos termos do art. 245 do CPC, 
deve ela ser arguida na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos. Assim, diante da inércia do interessado quanto à 
nomeação do perito, opera-se a preclusão do direito de arguir sua 
incapacidade técnica.
[...]
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1095271/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 05/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PERITO. 
INCAPACIDADE TÉCNICA. ALEGAÇÃO SUSCITADA APÓS A 
CONCLUSÃO DA PERÍCIA. NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 245 do Código de Processo Civil, a declaração de 
nulidade relativa depende da iniciativa da parte interessada, devendo ser 
alegada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.
2. Arguição pelos autores da demanda da incapacidade técnica do perito 
sete meses depois de sua nomeação, após a publicação do laudo pericial 
que lhes foi desfavorável.
3. Manifesta a ocorrência de preclusão lógica e temporal.
4. Precedentes específicos desta Corte.
5. Agravo Regimental acolhido, dando-se provimento ao Recurso 
Especial e restabelecendo-se a sentença de improcedência.
(AgRg no REsp 234.371/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
28/10/2010)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO 
DE SOCIEDADE COMERCIAL. APURAÇÃO DE HAVERES. 
IMPUGNAÇÃO DA NOMEAÇÃO DO PERITO. PRECLUSÃO.
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[...]
II.- Decorrido o prazo para a interposição de recurso contra a Sentença 
que, em seu dispositivo, nomeou o perito-liquidante, e já oferecido o 
laudo, não pode ser acolhida a impugnação da nomeação do expert, 
fundada em suposta ausência de capacidade técnica em razão da 
preclusão antes ocorrida.
III.- Recurso Especial provido.
(REsp 914.363/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 02/02/2011)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0367891-7 REsp 1.424.926 / CE

Números Origem:  106419820068060000  1064198200680600000  1064198200680600001  20060012101220  
20060012101221  79197

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)

MOACIR AUGUSTO MEYER DE ALBUQUERQUE
RECORRIDO : EMAPE INTEGRAÇÃO AVÍCOLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO BARROSO COLACIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)

MOACIR AUGUSTO MEYER DE ALBUQUERQUE
AGRAVADO : EMAPE INTEGRAÇÃO AVÍCOLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO BARROSO COLACIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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